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    APRESENTAÇÃO




    No âmbito de uma pesquisa internacional intitulada “Família e pobreza”, realizada pelo Family International Monitor (observatório da família organizado pelo Pontifício Instituto Teológico João Paulo II para as Ciências do Matrimônio e da Família, Roma-Itália, pelo Centro Internazionale Studi Famiglia -CISF, Milão-Itália, e pela Universidade de Murcia, na Espanha), no período de 2019 a 2021, em duas fases: “Família e pobreza relacional” (2019/2020) e “Família e pobreza econômico-estrutural” (2020/2021), surgiu a proposta de publicação da presente coletânea, organizada pelo Prof. Dr. Pe Rafael Cerqueira Fornasier - professor do Programa de Pós-Graduação em Família na Sociedade Contemporânea da Universidade Católica do Salvador e Pós-doutorando no Programa de Pós-Graduação em Teologia da PUC-RJ - que inclui, por um lado, as partes do relatório de pesquisa como contribuição obviamente não exaustiva de um grupo de pesquisadores do Brasil sobre “Família e pobreza relacional”. Procurou-se aprofundar a temática em termos de seus recursos e fragilidades, oportunidades e desafios em famílias e na sociedade brasileira, através de um método qualitativo, sem utilizar a coleta de dados empíricos, porém, ressaltando que a revisão da literatura também inclui pesquisas de campo. O relatório de pesquisa foi elaborado a partir de quatro funções que a família abrange no contexto social mais amplo, nomeadamente, a família como sujeito econômico, a família como sujeito educativo, a família como sujeito de cuidado e reciprocidade e família garantidora da cidadania ativa.




    Os pesquisadores envolvidos neste trabalho, a maioria com vínculos com o PPG em Família na Sociedade Contemporânea da Universidade Católica do Salvador, levando em consideração os conceitos-chave, buscaram compreender e descrever, na medida do possível, como as três esferas ou atores sociais interagem no Brasil, ou seja, a família, o sistema econômico e a intervenção pública. Certamente, ainda haveria muito a ser aprofundado e detalhado, como, por exemplo, uma maior distinção por macrorregião do Brasil, um país do tamanho de um continente, destacando o papel da Igreja como elemento de interesse dos organizadores da pesquisa. No entanto, a revisão da literatura realizada pelos pesquisadores, localizados em três áreas geográficas distintas (Nordeste, Centro-Oeste e Sudeste) busca levar em conta a diversidade regional e, ao mesmo tempo, a forte unidade que caracteriza a vida familiar, econômica e política no Brasil.




    Por outro lado, a presente coletânea também oferece outras contribuições relativas à pesquisa de abordagem interdisciplinar tendo por objeto as relações familiares. O primeiro capítulo desta obra é parte de nossa tese de doutorado. Trata-se de uma abordagem sociológica da família a partir da sociologia relacional de Pierpaolo Donati. Três abordagens específicas fecham essa coletânea: sobre o envolvimento paterno, sobre o sentido educativo do trabalho e sobre a relação família e violência.


  




  

    
CAPÍTULO 1 FAMÍLIA COMO RECURSO PARA A PESSOA E PARA A SOCIEDADE SEGUNDO PIERPAOLO DONATI1





    Rafael Cerqueira Fornasier2




    Este primeiro capítulo tem por objetivo do estudo de alguns desenvolvimentos da sociologia relacional de Pierpaolo Donati3 no que concerne ao tema da família e sua intrínseca relação com a pessoa e a sociedade, colocando em ênfase um recorte antropológico. Trata-se de aprofundar a abordagem relacional da família, elaborada pelo autor em questão, como proposta de quadro interpretativo da relação família e pobreza. Todavia, para adentrar em sua reflexão, faremos antes algumas considerações preliminares sobre o seu trabalho (1), em particular sobre certos esquemas de leitura da realidade social familiar, precisando que não pretendemos em algumas páginas nos debruçarmos sobre toda a sua contribuição no campo da sociologia a respeito da família, ou muito menos a respeito do vasto horizonte da sua sociologia relacional tout court.




    A partir disso, buscamos identificar a permanência e pertinência social dos seus vínculos conjugal e intergeracional (2), conduzindo assim à verificação sociológica da confirmação dos elementos essenciais da instituição familiar mesmo em meio à variedade de formas familiares surgidas nos últimos tempos (3). Tal verificação ou aferição se faz por intermédio de um modo de leitura da realidade familiar, por meio de sua morfogênese abordada em chave relacional (4). Isso manifesta algumas coordenadas sociológicas e antropológicas do fenômeno universal família (5), particularmente evidenciadas no campo semântico das virtudes geradas pela família como recurso para a pessoa e para a sociedade (6), tornando-a intermediação por antonomásia entre essas realidades (7).




    1. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES SOBRE O PENSAMENTO DO AUTOR




    Vários são os temas abordados por Pierpaolo Donati em sua sociologia relacional no que concerne à família. O aprofundamento de alguns desses temas inclui necessariamente a sua relação com outros, embora nem todos possam ser convenientemente tratados neste estudo. O autor em questão tem como tese fundamental a afirmação de que a família é recurso para a sociedade. Todavia, em suas obras mais recentes, percebe-se também que ela é recurso para a pessoa. Tentaremos demonstrar que tal leitura decorre quase que naturalmente de suas teses, reforçando a nossa perspectiva epistemológica, a qual não se detém na relação família-sociedade, antes, busca igualmente colocar em evidência o dado antropológico que emerge da relação família-pessoa-sociedade no pensamento do autor estudado.




    Escolhemos nos apoiar em algumas teses fundamentais do autor por englobarem vários dilemas atuais no que se refere à família. Pois se esta é recurso para a pessoa e a sociedade, alguns questionamentos são levantados por conta do aumento do número de divórcios, das uniões consensuais,4 da queda da natalidade, do maior número de homens e mulheres solteiros etc., dados verificados não somente na Itália e na Europa, mas bem presentes no Brasil. Além disso, o tema da família atravessa uma certa revisão da clássica definição em muitos estados (HIDALGO, 2013), e, como instituição, parece ter falido ou, em todo caso, se desinstitucionaliza. Muitos identificam um movimento de substituição da família que vem fazendo o seu caminho, propositalmente ou não, há algumas décadas (EBERSTADT, 2013).




    Levando em conta essas mutações sociológicas da família, nas páginas seguintes, ficará evidente que nosso autor trata, em perspectiva sociológica, da família a partir da relação e manutenção dos eixos conjugal e intergeracional. O cerne da questão está em justamente demonstrar a razão5 de Donati para assumir a família como tal, muitas vezes estereotipada como sendo a família tradicional ou a família do passado, mas que, para o autor, é sociedade natural, à qual se aplica uma metodologia de diferenciação empregada e que leva em conta a família entendida hoje como forma plural. Nesse sentido, trata-se de tematizar novamente os dilemas da família por meio da reflexividade,6 a fim de evidenciar a racionalidade presente ou não nos comportamentos em relação à família e na família (DONATI, 2008a), em vista da geração de capital humano e social.




    A. UM ESQUEMA METODOLÓGICO EMPREGADO POR DONATI




    Para avançar com a reflexão, faz-se necessário elucidar o esquema AGIL assumido por Donati, o qual tem sua origem nas teorias sociais de Parsons e se apresenta como um modelo de intercâmbio. Esse esquema poderá ser recordado ao longo de nosso estudo e, por vezes, dado por pressuposto.7 Com efeito, nosso autor assume, ao seu modo e não sem críticas, esse esquema em chave relacional (DONATI, 1998; MONTEDURO, 2012) e o aplica à família, como se verá adiante. De que se trata? Considerado como uma descoberta por alguns comentaristas de Parsons, o esquema constitui o núcleo de sua teoria sociológica, uma “bússola” ou método, segundo Donati, para se orientar de modo epistemologicamente fundado numa análise ao mesmo tempo teórica e empírica em sociologia. O esquema de Parsons está intimamente ligado aos seus argumentos estruturais-funcionais (structural-functional), numa perspectiva de teoria de sistemas em sociologia. Segundo White e Klein (2002), a teoria de Parsons se encontra, de modo particular, no universo da teoria de sistemas, e se tornou “o maior quadro conceitual no estudo da interação marital e comunicações familiares.” (p. 136, tradução nossa). No entanto, como se poderá deduzir adiante, Donati vai além da simples interação e comunicação familiar, tocando em aspectos ontológicos e, por conseguinte, antropológicos da família.




    AGIL não é uma “síntese” das teorias, nem uma modalidade de descrição classificatória da realidade social. Isso é somente um instrumento que apresenta rigor e capacidade de pesquisa para a orientação na análise teórica dos fatos empíricos, a qual requer e confere precisos pressupostos epistemológicos [...]. Nisso estão a sua inteligência e seus limites. (DONATI, 1998, p. 178, tradução nossa).




    Parsons emprega esse esquema com o intuito de desenvolver um quadro de referimento conceitual, a fim de estudar o objeto da teoria sociológica, que é a ação social, por meio de um método de decomposição e recomposição dos seus componentes. Mas a essa ação subjazem pré-requisitos funcionais como subsistemas do sistema geral da ação. Tais pré-requisitos são indicados da seguinte forma: A = adaptation (que se refere aos meios da ação); G = goal-attainment (que se refere aos fins da ação); I = integration (que se refere às normas da ação); L = latency, pattern maintenance, latent pattern maintenance (que se refere aos valores em torno da ação) (DE SANDRE, 1984).




    A análise das estruturas e dos processos sociais deve ser desenvolvida individualizando os quatro pré-requisitos funcionais e as modalidades de desenvolvimento dos relativos subsistemas da ação nas suas interdependências no tempo e na relação interno/externo do sistema de ação considerado. (DONATI, 1998, p. 185, tradução nossa).




    Essa intuição de Parsons, em sua teoria sociológica, tem uma grande capacidade de generalização. Ademais, o autor chega a ligar as dimensões analíticas aos seus respectivos empíricos. Assim A é identificado com a economia, G, com o sistema político, I com a comunidade societária e L com o complexo fiduciário da família e parentesco (DONATI, 1998).




    Donati reassume e aplica esse esquema em sociologia relacional,8 definindo-o “como um modo de observar a relacionalidade do social. Trata-se de um método de análise que reenvia a pressupostos gerais e também, na minha opinião, a uma ontologia, bem como comporta uma pragmática social.” (DONATI, 1998, p. 249). E continua:




    O esquema AGIL responde à exigência de especificar os percursos e as direções das relações sociais enquanto constitui um modelo para analisar as possíveis formas de interdependência por meio da qual os sistemas de ação se diferenciam uns dos outros como sistema de relações. (DONATI, 1998, p. 249, tradução nossa).




    O autor ainda destaca três formulações do esquema AGIL que ele considera fundamentais: como relação de necessidade dos elementos internos da ação; como relação de coerência funcional do sistema de ação; e como código simbólico das possíveis relações (DONATI, 1998). Assim, AGIL aparece como um esquema que assegura, ao se observar a ação, as condições necessárias que satisfazem a especificidade relacional dos fenômenos estudados em sociologia (DONATI, 1998). A título de exemplo, pode-se retomar a aplicação que Donati faz do esquema, a fim de redefinir a racionalidade como faculdade do agir humano, segundo quatro elementos:




    1) A racionalidade instrumental é aquela da eficiência, e diz respeito aos meios, ou seja, à dimensão adaptativa do pensar e do agir (racionalidade de eficiência); essa tem como correlato analítico a dimensão econômica, e como correlato empírico macroestrutural o mercado (dimensão A de AGIL);




    2) A racionalidade de escopo é aquela que se refere às metas situadas, ou seja, diz respeito ao alcance de escopos definidos; é aquela do goal-attainment (racionalidade de eficácia); essa tem como correlato analítico a dimensão do poder e como correlato empírico macroestrutural o sistema político – o Estado (dimensão G de AGIL);




    3) A dimensão integrativa da razão (que corresponde à dimensão I de AGIL) é a norma moral de integração interna entre os componentes A, G, L e de autonomia em relação ao exterior, em direção a outros tipos de ações e de relações sociais; eu a denomino racionalidade da relação (relational rationality ou Beziehungsrationalität) […] Essa dimensão tem como correlato analítico o vínculo social e como correlato empírico macroestrutural a sociedade civil em quanto mundo associativo;




    4) A dimensão propriamente valorativa da razão (que corresponde à dimensão L do AGIL) é a distinção-diretiva que orienta em direção ao que tem valor em si, que é fim em si mesmo [...] ou seja, a racionalidade de valor como bem em si mesmo, a racionalidade do que tem uma dignidade que não é nem instrumental nem de escopo. [...] Essa tem como correlato analítico a dimensão do valor em si e por si, a referência simbólica ao que não é negociável, ao que caracteriza um bem ou uma pessoa, e a distingue de todas as outras. O seu correlato empírico macroestrutural é o sistema religioso, entendendo a religião como fato cultural distinto da fé. (DONATI, 2008a, p. 103-105).




    Vê-se, assim, que Donati também continua a empregar os referenciais empíricos já indicados por Parsons no esquema AGIL. Neste caso concreto em que é aplicado, o esquema se estrutura como segue:
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    2. A EXISTÊNCIA SOCIAL DA FAMÍLIA POR MEIO DOS VÍNCULOS CONJUGAL E GERACIONAL




    Os dados empíricos sobre a família na atualidade, dos quais parte a reflexão de Donati, induzem o debate contemporâneo a abordar o tema da família no plural: “as famílias” e não mais “a família”. À pergunta “o que é a família?” tem-se adotado uma postura que emprega uma “ampla gama de formas sociais primárias que apresentam estruturas relacionais bastante diversificadas e com limites variáreis de cultura a cultura. Mas isso não significa que a família não possa ser conceituada.” (DONATI, 2008a, p. 49). Pelo contrário, no momento sociocultural atual, em que se faz frequentemente a confusão entre household – ou toda forma de coabitação - e family, e no qual se afirma que a família se tornou algo “líquido”, para retomar a expressão de Bauman (2004), não se está diante do desaparecimento da família; antes, a pessoa e a sociedade se encontram diante de um processo de diferenciação ou re-diferenciação da família, de pertinente repercussão antropológica. Para Donati, essa perspectiva exige que se abandonem as abordagens da família como um puro objeto, como uma “coisa”, pois daí surgem os equívocos atuais.




    É necessário adotar uma visão propriamente relacional da família, a qual pode ser definida: como lugar-espaço (a casa), célula da sociedade (por analogia orgânica com o organismo biológico), modelo (padrão simbólico), relação social (isto é, como ação recíproca que implica intersubjetividade e conexões estruturais entre sujeitos). (DONATI, 2008a, p. 49).




    Essa compreensão relacional da família é o que a torna um fenômeno “natural e universal” segundo a expressão de Morandé (1998, p. 29). A esse respeito, Donati retoma as conclusões do antropólogo Lévi-Strauss, ao afirmar que




    a união mais ou menos durável, socialmente aprovada, de um homem, uma mulher e os seus filhos, é um fenômeno universal, presente em qualquer tipo de sociedade. Em outras palavras, apesar das dificuldades, as ciências humanas tornaram-se, com o tempo, mais conscientes dos pressupostos e das normas práticas que constituem as condições de existência, as estruturas, os processos e as funções da família entendida como relação nuclear (casal+filhos) e como específica forma social que tem os caracteres de um “universal cultural (DONATI, 2008a, p. 49-50).




    Para compreender o lugar atribuído ao vínculo conjugal e geracional na perspectiva da sociologia relacional de Donati a respeito da família, faz-se necessário acompanhar o desenvolvimento que o autor realiza do que ele chama de genoma da família. Nessa perspectiva, o autor se pergunta quando existe ou quando se realiza a família; quando há uma relação plenamente familiar e quando essa se exprime.




    A estrutura latente ou o genoma que confere identidade social à família, isto é, que faz emergir aquela relação social específica, sui generis, a que chamamos relação familiar em sentido próprio, consiste no entrelaçamento combinado de quatro elementos ou componentes ligados entre si: o dom, a reciprocidade, a generatividade e a sexualidade como amor conjugal. Trata-se de uma configuração relacional (DONATI, 2008a, p. 78).9
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    Esses elementos “dom, reciprocidade, sexualidade e generatividade” embora possam estar presentes em outros “tipos sociológicos” (DONATI, 2008a, p. 105) de famílias, constituem as relações plenamente familiares, que tornam a família um recurso para a sociedade e para a pessoa. Esses quatro elementos relacionados entre si se desdobram a partir do necessário vínculo entre as relações verticais, entre pais e filhos, ou genitores e gerados, ou simplesmente entre gerações, e entre as relações horizontais, ou seja, a partir do encontro e do enlace de duas pessoas de distintas ascendências familiares. Através da vivência do código simbólico do amor, que liga o afeto filial ao afeto unitivo do casal genitor, se experimenta o que significa se “sentir família”, isto é, reconhecer-se ligado, ou ainda, “pertencente” aos outros como progenitores e como gerados em uma matriz existencial comum, que proporciona o modo existencial de se estar no mundo (DONATI, 2001).




    Em geral, a família se forma quando duas pessoas se dão (doam) reciprocamente, reativam este dom através da norma da correspondência mútua e geram (têm filhos) através da sexualidade conjugal. Essa pluralidade de dimensões se manifesta no interior da família como a sua realidade constitutiva a ponto de identificar um código simbólico específico, aquele do amor, que, justamente, é compreendido cada vez mais como dom, reciprocidade, geração e manifestação sexual. O amor torna-se, assim, meio simbólico generalizado de intercâmbio entre a família e a sociedade inteira. Desse modo, passa a ser o paradigma das relações que – por analogia – denominamos “familiares” na sociedade. (DONATI, 2008a, p. 78-79).




    Com base em anos de pesquisas sociológicas, englobando expressivas pesquisas de campo, as premissas do autor sugerem significativas implicações não somente sociológicas, mas também antropológicas no que concerne precisamente à relação de casal e à relação intergeracional. Ao se insistir sobre a manutenção ou sobre a geração dos vínculos horizontal e vertical, que englobam os quatro elementos supracitados, constitutivos da relação familiar plena, é pertinente, em nosso estudo, ao menos acenar para o trabalho de pesquisas que indicam o valor adjunto do matrimônio para a vida do casal e de toda a família. Esse valor é dificilmente substituível (DONATI, 2007; BELARDINELLI, 2012). Por outro lado, é igualmente importante apontar para as pesquisas científicas que abordam o tema da relação intergeracional, em particular aquela de genitores/filhos e que evidenciam, por meio da identificação do recurso – em termos de saúde psíquica e transmissão de valores, entre outros – que esta representa para a sociedade e para a pessoa, o conceito mesmo de família (PARISE, 2012). Uma vez que os quatro elementos são suscetíveis de serem experimentados de várias formas nas relações conjugais e intergeracionais, ou simplesmente em qualquer relação interpessoal, Donati faz questão de descrever o modo preciso, poder-se-ia afirmar, significativamente mais humano de vivenciá-los:




    O dom é importante, mas não qualquer dom e oferecido a qualquer um. O dom familiar é aquele gratuito por excelência, do amor oblativo ou agápico, dirigido não a um estranho, mas a quem é reconhecido como esposo(a) ou filho(a). Espera-se uma reciprocidade, sim, mas não qualquer uma e com qualquer um. Não se trata da reciprocidade dos contratos, nem de uma prestação ou contraprestação num circuito de troca entre quem compartilha uma rede de confiança, mas somente entre quem é reconhecido como ligado por um vínculo familiar. Há intimidade sexual, sim, mas não uma sexualidade – intimidade – qualquer e com qualquer um. O amor esponsal se dirige somente a quem é amado com aquele amor. Ter filhos, sim, mas não de qualquer modo ou com qualquer um. Ter filhos, não como ato de autorrealização pessoal, mas como fruto de uma relação que exprime o bem comum do casal e nada mais. Esta é a identidade familiar (DONATI, 2008a, p. 79-80).




    Obviamente que, para o dizer segundo Bauman, numa cultura marcada pelo provisório, pelo transitório e pelo virtual, os vínculos conjugais e intergeracionais tendem a ser valorados em função da noção de autonomia e liberdade que se pretende alcançar no horizonte pessoal de bem-estar e satisfação individual. Paradoxalmente, ao mesmo tempo em que o ser humano deseja a proximidade e os vínculos de pertença, depara-se com uma interpelação a se relacionar, mantendo a distância, ou a manter o convívio sem se comprometer ou exigir compromissos, pois, caso contrário, isso significaria fechar a porta às possíveis e prazerosas experiências relacionais que estão em volta (BAUMAN, 2004). O mesmo se diga para a geração de uma nova vida, que, segundo um modo de apreciar a questão, significaria “se privar” de viagens, de diferentes tipos de aventura durante as férias, poder beneficiar de soldos mais volumosos ao final do mês,10 e, sobretudo, estar desvencilhado de qualquer tipo de vínculo geracional na história pessoal e, por conseguinte, social. Por outro lado, o desejo de ter um filho passa a ser objeto de consumo em determinados momentos da vida e, por vezes, sem nenhum vínculo conjugal pré-estabelecido, através da imensa gama de possibilidades oferecidas pelas “inescrupulosas” técnicas de reprodução assistida (GAUCHET, 2004/2005), com não negligenciáveis consequências para a realização da identidade pessoal da criança.




    Donati é consciente dos desafios que representam hoje a promoção e a manutenção dos vínculos conjugal e intergeracional, mas também de seus pertinentes e ainda não suficientemente mensurados benefícios para a pessoa e a sociedade. Por isso insiste na estreita relação dos elementos que compõem a forma da família.




    São necessários dons, reciprocidade, sexualidade, generatividade, combinados em um certo modo, que é a forma da família. A forma familiar da relação coincide com uma escolha interpessoal de amor conjugal que se abre a um projeto arriscado de vida comum, o qual procura a sua plenitude em regenerar continuamente um vínculo que significa viver para o outro. O dom é feito nesse circuito de reciprocidade: a relação sexual é desejada com alguém dotado de um caráter especial, tendo em vista a eventual geração de um ser (aquele filho e não um outro) que será expressão daquela relação de amor, e não de uma outra. (DONATI, 2008a, p. 80).




    Empiricamente, esses elementos ou dimensões da forma familiar, que se tornam assim o paradigma das relações (pattern), podem ser identificados ligados, estreitamente ou não, em função da forma familiar que se assume, se mais institucionalizada ou se mais provisória (DONATI, 2013a). O elemento aglutinador ou catalisador das quatro dimensões, para nosso autor, é o que ele chama de “código simbólico específico”, ou seja, o amor. Proposta no seu Manuale di sociologia della famiglia e retomada em seguida em outras publicações, a expressão “código simbólico” aplicada à família é empregada no âmbito de sua observação e interpretação. Mais precisamente, a expressão tem papel relevante quando nosso autor trata da observação da matriz genética da família (DONATI, 2001). No processo de hermenêutica da família, é errôneo aplicar os funcionalismos,




    Porque a família – exatamente como fenômeno social – vive e é construída sobre a base de um código simbólico que não admite o equivalente funcional entre as pessoas, embora admita uma difusividade de metas. No código do amor familiar, cada um é único e infungível. Amar significa reconhecer “como é bonito que tu existas”, e esse “tu” não tem equivalente, ainda menos funcional, porque é fato de alta particularidade (DONATI, 2001, p. 99, tradução nossa).




    Trata-se, portanto, do amor compreendido como dom, reciprocidade, generatividade e manifestação sexual. E é esse amor que garante o meio simbólico de intercâmbio entre a família e a sociedade, pois é ele que se ocupa da geração dos bens relacionais que só a família é capaz de oferecer para o bem-estar da sociedade e a realização da pessoa (DONATI, 2013a). Como Donati deixou claro, para se adentrar nessa trama antropológica da família faz-se necessária a escolha e, para sustentá-la, a contínua regeneração do vínculo com o outro, que, segundo nos autoriza o pensamento do autor, pode-se chamar de fidelidade. Sobre esse tema, o filósofo francês Badiou afirma: “No amor, a fidelidade designa esta grande vitória: o azar do encontro vencido dia a dia na invenção de uma duração, no nascimento de um mundo.” (BADIOU, 2009, p. 15, tradução nossa).




    Poder-se-ia afirmar que, para Donati, a fidelidade à reciprocidade do dom, expressa pela vida conjugal, na duração do tempo, e à história que desponta no espaço por meio da expressão da sexualidade, vivida como generatividade, faz com que surja a estrutura relacional familiar.




    Nessa partilha/presença recíproca, feita de referência/significados e de conexões/vínculos/laços, emerge aquela relação de pertença que chamamos “a família”. A ligação de casal e a de genitor/filho são duas relações diferentes que geram uma outra relação: a estrutura relacional que os conecta; nesta última repousa aquela realidade – em sentido próprio e pleno – que chamamos a família (DONATI, 2008a, p. 80).




    3. A VARIEDADE DE FAMÍLIAS CONFIRMA A CONTRARIO OS ELEMENTOS QUE FORMAM A FAMÍLIA




    Segundo Donati, numa perspectiva sociológica, a interrelação entre dom, reciprocidade, generatividade e sexualidade compõe o que ele chama de “genoma” da família. Esse conceito foi elaborado pelo autor na primeira edição do Manuale di sociologia della famiglia, de 1998, e retomado na edição de 2006, não sem uma verificação empírica da teoria (DONATI, 1998; 2006)11. Afirma Donati: “com este termo, entendo, no plano sociológico, por analogia com o plano biológico do genoma humano, um código de instruções que contém todas as informações necessárias para que o inteiro organismo vivente seja constituído” (DONATI, 2012, p. 55, tradução nossa). No caso da família, esse código de instrução é constituído pelos quatro elementos estudados até o momento. A partir dessa base, duas posturas são necessárias, não sem grandes impactos na perspectiva antropológica atual12 e em outras áreas, tais como o direito constitucional e o de família: a avaliação das diferentes formas de família e a avaliação das razões de sua pluralização. No que concerne à primeira postura, sobre a qual não nos delongaremos neste estudo,13 cabe ressaltar que o autor aponta a necessidade de se lançar mão de critérios normativos de avaliação, que podem ser a priori ou a posteriori. Quando se trata de critério a priori, está-se no âmbito da ética; e quando se trata de critérios a posteriori, que derivam da experiência prática e da pesquisa científica, está-se no âmbito das ciências sociais, no qual se encontra a proposta de nosso autor (DONATI, 2012).




    No que concerne à segunda postura, é interessante notar como as diferentes formas de família fazem, de um modo ou de outro, referência a esses quatro elementos e como, em certas situações, eles são mais ou menos presentes e em interação. A explicação da variabilidade das famílias é devida a diversos fatores e processos, que permitem entrever duas ordens de motivo pelos quais a família assume distintas modalidades:




    a) Primeiro, porque aumenta a diferenciação de cada uma dessas dimensões ou elementos básicos da relação familiar (dom, reciprocidade, amor conjugal, generatividade). Eles podem dissociar-se com maior facilidade do que antigamente e dar vida a várias combinações; por exemplo, um casal pode viver num eixo reciprocidade/sexualidade e ignorar o dom e a generatividade; ou pode, pelo contrário, viver o dom e a generatividade, mas não levar em conta a reciprocidade. Em todos esses casos, a relação familiar existe de forma incompleta, com vazios e problemas que devem ser enfrentados.




    b) Segundo, porque os entrelaçamentos relacionais que conectam elementos e relações tendem a tornarem-se mais complexos, exatamente em razão de cada elemento se diferenciar dos outros, podendo haver relações distintas com eles; há modos diversos de se realizar um dom, de viver a reciprocidade, a generatividade e a sexualidade. Por exemplo, se um genitor doa afeto ao filho, mas o nega ao cônjuge, interrompe o circuito da reciprocidade e gera problemas em todas as trocas. Somente quando os elementos do genoma familiar estão presentes e operam relacionalmente, as relações que conectam os membros alcançam aquela plenitude relacional que faz propriamente “a família” enquanto arquétipo. Qualquer variação possível gera formas familiares que são tais somente por analogia ou metáfora (DONATI, 2008a, p. 80-81).




    É importante dizer uma palavra sobre a relação da analogia e da metáfora com o arquétipo de família fundamentado sobre os quatro dinamismos da forma familiar, ou sobre o genoma, que constitui a identidade própria da família (DONATI, 2008a, p. 67). Trata-se de compreender a semântica elaborada por nosso autor, que aplica tais categorias retóricas em sua hermenêutica sobre os fenômenos sociais relativos à família (DONATI, 2013a). Assim, a analogia é baseada na semelhança, enquanto a metáfora na similitude. Donati dá o exemplo das uniões more uxório,14 como sendo tipos de convivências que se assemelham à família e, por essa razão, a elas é aplicada a categoria da analogia, o que acontece, por exemplo, no direito de família. Por outro lado, grupos que têm vínculos de profundo afeto, afinidade ou solidariedade, ou algumas empresas e clubes, costumam se considerar como sendo uma “família”. Aqui se pode pensar igualmente no caso da vida religiosa.15 Pode-se dizer o mesmo das relações de amizade ou entre pessoas que têm por objetivo o cuidado e o afeto, mas as quais só podem ser consideradas famílias no sentido metafórico (DONATI, 2008b). De onde a conclusão de Donati:




    Quanto mais a sociedade se torna complexa, uma vez que opera mediante contínuas diferenciações, tanto mais cresce a probabilidade de que cada elemento constitutivo da família caminhe por conta própria e que as relações correspondentes se formem, portanto, de um outro modo diverso daquele esperado. Entretanto, com isso o genoma inicial permanece intacto, e qualquer outro arranjo (o genoma modificado) adquire sentido somente a partir daquele ponto (DONATI, 2008a, p. 52-53).




    Encontra-se, desse modo, diante de um vasto leque de escolhas quanto à modalidade de se viver a realidade familiar, segundo os diferentes tipos de living arrangements e contratos de tipo socioafetivos. No entanto, essas escolhas serão orientadas pelo aprofundamento da compreensão, tanto em âmbito sociológico quanto em âmbito antropológico, das distinções entre ser família e não família, para além das contingências individuais, em função da capacidade dos arranjos familiares se adaptarem ou não às exigências existenciais do ser humano. Isso significa avaliar a capacidade da família de se tornar uma relação promotora, libertadora, essencial (e não opcional), vital para os seus membros, garantindo uma sociedade natural que assegure, melhor do que outros arranjos familiares, a humanização da pessoa. Essa semântica da pluralidade de formas de família se encontra um passo adiante do pós-moderno e é chamada de “ultramoderno” (dopo-moderno) por nosso autor. “Breve, a pluralidade ultramoderna será o produto de uma diferenciação que avaliará as relações familiares como qualidade distintiva de um sentido de vida (e de recurso, sobretudo humano) não constatável em outras relações” (DONATI, 2013a, p. 27, tradução nossa).




    4. A MORFOGÊNESE DA FAMÍLIA EM CHAVE RELACIONAL




    Até aqui se realizou um breve percurso sobre um dos dois eixos que Donati chama de descritivo-interpretativo, isto é, o eixo que aborda a semântica distintiva da pluralidade de famílias. Isso tem como escopo elaborar um pensamento complexo acerca da família, apreendendo como esses dois eixos operam conjuntamente, ou melhor, relacionalmente (DONATI, 2008b). Cabe agora buscar entender o segundo eixo descritivo-interpretativo que corresponde à teoria da morfogênese familiar, segundo nosso autor, considerando o contexto de crescente pluralização. Todavia, antes de avançar nessa direção, é necessário recordar que a noção de “morfogênese” faz parte da teoria sociológica de Archer, e está em relação direta com a noção de “morfostático” (ARCHER, 1995). Donati a explica como segue:




    Trata-se de um framework para descrever como os processos sociais decorrem no tempo, reproduzindo ou mudando as estruturas sociais e culturais. Ao tempo inicial T1 de um fenômeno/processo social, há uma estrutura dita condicionante, pois condiciona os agentes/atores, os quais interagem na fase temporal T2-T3, e, com a suas interações modificam a supracitada estrutura inicial, produzindo no tempo T4 a chamada elaboração estrutural. Se tal elaboração é idêntica àquela inicial, tem-se a morfostase (a estrutura é estática). Se a elaboração é, ao invés, diferente daquela inicial, quer dizer que houve uma mudança, ou seja, foi gerada uma nova forma social (morfogênese) (DONATI, 2013b, p. 146, tradução nossa).




    Figura 1 – O ciclo morfogenético/morfostático (esquema geral) (DONATI, 2013b)




    

      [image: ]

    




    Aplicando esse quadro de leitura sociológica à família, Donati afirma que as formas familiares podem ser mais ou menos diferenciadas de um ciclo a outro no tempo. Por exemplo, a passagem cada vez empiricamente verificável a formas familiares nuclearizadas, em detrimento da família ampliada/extensa, na qual a mobilidade humana em termos sociais e geográficos se faz presente, e na qual os vínculos de parentela se enfraquecem fisicamente16. Assim temos o esquema que segue:




    Figura 2:
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    A relação familiar é certamente uma das formas sociais que estão sendo submetidas a processos de mudança rápidos e profundos. Na sociedade contemporânea, a passagem da primeira à terceira fase/tempo indicada no esquema da Figura 2 se realiza de forma difusa em direção a uma crescente fragmentação e diminuição da “obrigatoriedade” dos vínculos. Contudo, isso não deve negligenciar a possibilidade de haver um processo inverso, ou seja, no qual se verificam formas familiares de maior intimidade e aproximação (DONATI, 2001). Na busca de compreensão dessa mudança, concebida como morfogênese social (gênese de novas formas), como se acaba de ver, uma das duas grandes teorias apontadas pelo autor é justamente a que




    entende a morfogênese como processualidade que tem uma precisa dinâmica que pode ser descrita e observada – no tempo – como condicionamento recíproco (interdependência) entre fatores identificáveis e não casuais, que se movem numa lógica de vínculos e recursos. Em certo sentido, eles devem corresponder a exigências de sustentabilidade in re. O processo sempre recoloca em jogo determinadas possibilidades, inclusive aquelas de elaborar novas formas estáveis no tempo, que se assentam sobre processos de morfostase (simples reprodução das formas) por longos períodos (Archer Realist social theory. The morphogenetic approach. Cambrigde: Cambrigde University Press, 1995.) (DONATI, 2008a, p. 75-76).17
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